
Diminuir competência do CNJ é o caminho para a impunidade, diz
OAB

As declarações da corregedora nacional de Justiça, a ministra Eliana Calmon, de que diminuir a
competência do Conselho Nacional de Justiça é o "primeiro caminho para a impunidade da
magistratura", ainda vêm ecoando em várias esferas do Judiciário, que se manifestaram, por meio de
nota e artigos, apoiando ou criticando a postura da ministra.

A opinião da ministra veio à tona em entrevista concedida à Associação Paulista de Jornais (APJ).
Calmon criticou a Ação Direta de Inconstitucionalidade que questiona, e pretende esvaziar, os poderes
do CNJ de punir juízes.

Agora foi a vez do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil vir a público reiterar sua
defesa à manutenção plena dos poderes do CNJ, citado na nota como “símbolo mais eloquente do
esforço para enfrentar a crise no Judiciário, cuja coordenação, planejamento, supervisão administrativa,
enfim, fiscalização, não pode ser genericamente tratada como controle, mas sim como legítimo e
democrático direito de proteger um dos pilares do estado democrático de direito.”

Segundo Ophir Cavalcante, presidente da Ordem, é preciso compreender que o CNJ não nasceu para
promover uma caça às bruxas, nem perseguir ninguém, mas sim para planejar e extirpar alguns tumores
que ameaçavam se alastrar por todo o corpo do Judiciário, que se espera saudável e transparente. A nota
destaca ainda a atuação do CNJ em outros campos, inclusive o carcerário, “onde seu trabalho vem
promovendo a correção de sistemas medievais de prisões sem o mínimo respeito aos direitos humanos.”

Para a OAB, as tentativas de diminuir seu poder, sobretudo no que se refere à competência de realizar
inspeções em tribunais, fiscalizar e punir condutas impróprias de magistrados, refletem o incômodo que
essa nova realidade impôs a alguns setores pouco habituados a agir com transparência.

A posição da OAB é ainda mais explícita ao pé da nota, quando afirma sentir-se no dever de defender a
independência do CNJ como forma de aprimorar a Justiça, consolidar o regime democrático e fortalecer
os direitos individuais e coletivos.

Leia a nota: 

Nota Oficial em defesa do CNJ

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) vem a público reiterar sua defesa em
torno dos pressupostos que transformaram o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) símbolo mais
eloqüente do esforço para enfrentar a crise no Judiciário: a coordenação, o planejamento, a supervisão
administrativa, enfim, a fiscalização, que, exercida com participação da sociedade civil, não pode ser
genericamente tratada como controle, mas sim como legítimo e democrático direito de proteger um dos
pilares do Estado democrático de Direito.

É preciso compreender que o CNJ não nasceu para promover uma caça às bruxas, nem perseguir
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ninguém. Ele nasceu para planejar e extirpar alguns tumores que ameaçavam se alastrar por todo o corpo
do Judiciário, que se espera saudável e transparente. Para além de mero órgão disciplinar, destaca-se sua
atuação em outros campos, inclusive o carcerário, onde seu trabalho vem promovendo  a correção de
sistemas medievais de prisões sem o mínimo respeito aos direitos humanos.

Tentativas de diminuir seu poder, sobretudo no que se refere à competência de realizar inspeções em
tribunais, fiscalizar e punir condutas impróprias de magistrados, refletem o incômodo que essa nova
realidade impôs a alguns setores pouco habituados a agir com transparência. Mais fácil seria se o CNJ
fosse mais um órgão doente, burocrático, e que seus membros aguardassem, com servil paciência, os
relatórios e prestação de contas produzidos na velocidade e nos termos que cada Corte julgar
conveniente.

Nunca se pretendeu retirar a competência dos controles internos existentes, porém nunca é demais
lembrar que foi justamente em decorrência de sua duvidosa eficácia que já se promoveu, no passado,
uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) no âmbito do Legislativo, submetendo o Judiciário a um
penoso processo de investigação. Não queremos que isto se repita.

A Ordem dos Advogados do Brasil sente-se no dever de defender a independência do CNJ como forma
de aprimorar a Justiça, consolidar o regime democrático e fortalecer os direitos individuais e coletivos.

Ophir Cavalcante Junior
Presidente
Brasília, 30 de setembro de 2011
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